
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 505.555 - SP (2019/0112820-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : CAMILA DANIELLI FERREIRA 
ADVOGADO : CAMILA DANIELLI FERREIRA  - SP343245 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ITAMAR MOREIRA LOBO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO 
DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR 
A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. A alegação concernente à desclassificação para o delito 
de porte de substância para uso próprio não foi objeto de exame no 
acórdão impugnado, o que obsta o s exame por este Tribunal Superior, 
sob pena de supressão de instância. Precedentes.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela natureza deletéria, variedade e quantidade 
de drogas localizadas – 21 porções de cocaína com peso de 52,510g e 8 
segmentos de LSD – o que, somadas às circunstâncias do flagrante, em 
que foram encontradas também balança de precisão, quantia em dinheiro 
e um aparelho celular, demonstram risco ao meio social, recomendando a 
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sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 

as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 505.555 - SP (2019/0112820-1)
IMPETRANTE : CAMILA DANIELLI FERREIRA 
ADVOGADO : CAMILA DANIELLI FERREIRA  - SP343245 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ITAMAR MOREIRA LOBO (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de ITAMAR MOREIRA LOBO, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 0010707-66.2019.8.26.0000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 4/3/2019 por 

ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão de fls. 13/18.

No presente mandamus, indica que o paciente foi flagrado com pequena 

quantidade de droga, destinada para o consumo próprio, e que inexistem elementos a 

indicar que se dedique à traficância.

Alega que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, uma vez 

que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Sustenta ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Invoca o princípio da presunção de inocência. Argumenta que, em caso de 

condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será o aberto, assim 

como a pena privativa de liberdade poderá ser substituída por restritivas de direito. 

Desse modo, pondera que a manutenção da prisão cautelar seria 

desproporcionalmente severa.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória, com ou sem arbitramento de fiança, se for o caso mediante imposição de 

medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 163/164. Informações prestadas às fls. 
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169/172 e 173/185. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ 

às fls. 187/191.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 505.555 - SP (2019/0112820-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do 

feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Inicialmente, a alegação concernente à desclassificação para o delito de 

porte de substância para uso próprio não foi objeto de exame no acórdão recorrido, o 

que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida 

supressão de instância. Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECRETO DE OFÍCIO. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO DE  PROCESSO  E AO PRINCÍPIO DA 
INÉRCIA. (II) PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.  ART.  44  
DA  LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. "SENSAÇÃO 
DE IMPUNIDADE".   "ONDA   DE   VIOLÊNCIA  QUE  ASSOLA  O  
PAÍS".  MERAS PRESUNÇÕES.   DISCURSO  JUDICIAL  
PURAMENTE  TEÓRICO.  (IV)  RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em violação 
ao art. 311 do  Código  de  Processo  Penal,  não  foi  apreciada  pelo  
acórdão recorrido.  A  alegada  desconformidade  com o sistema 
acusatório de processo  ou  com o princípio da inércia, adotados 
pela Constituição da  República  de  1988,  não foi sequer 
mencionada no habeas corpus originário, muito menos apreciada 
pelo Tribunal de Justiça mineiro.

Sendo  assim,  tal  argumento não pode ser submetido 
a este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância (Precedentes).

2.  A  declaração de inconstitucionalidade da expressão "e 
liberdade provisória" constante do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo 
Plenário do  Supremo Tribunal Federal impõe sejam apreciados, caso a 
caso, os requisitos  previstos  no art. 312 do Código de Processo Penal, 
para que  seja  decretada  a segregação cautelar. Desse modo, a 
gravidade abstrata  do  delito  de  tráfico  de  entorpecentes  não  serve  
de fundamento  para  a  negativa  do  benefício da liberdade provisória 
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(Precedentes).
3.  A  decisão  que  manteve  a  prisão preventiva do 

recorrente não apresentou  motivação  concreta,  apta  a  justificar  a  
segregação provisória,  tendo-se  valido  de  argumentos  genéricos  e de 
meras suposições,  como  a "sensação de impunidade" e a "onda de 
violência que   assolam   o   país".  A  ausência  de  elementos  concretos  
e individualizados  que indiquem a necessidade da rigorosa providência 
cautelar configura constrangimento ilegal (Precedentes).

4.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, provido, para determinar a soltura do 
recorrente, se por  outro  motivo não estiver preso, sem prejuízo da 
imposição pelo Juízo  local  de  medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art.   319  do  Código  de  Processo  Penal,  caso  
demonstrada  sua necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 
13/5/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI.  DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude de a 
segregação cautelar ter sido decretada de ofício pelo juízo de 
primeiro grau, em fase inquisitorial, sequer foi analisada pelo eg. 
Tribunal a quo, quando do julgamento do HC 1.0000.15.035294-6/000, 
razão pela qual fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão 
suscitada, sob pena de indevida supressão de instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo cometido 
em concurso de agentes, circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar (precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, 
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desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 20/10/2015).

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

paciente, com expedição de alvará de soltura em seu favor. Por oportuno, segue a 

transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que, ao homologar a prisão em 

flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Pelo(a) MM. Juiz(a) foi proferida a seguinte decisão: "Vistos. 
A prisão em flagrante está formalmente em ordem, uma vez que foi 
realizada com base no artigo 302 do Código de Processo Penal, 
inexistindo qualquer irregularidade a ser declarada, de modo que deixo de 
relaxar a prisão cautelar do investigado. Também não é o caso de 
concessão de liberdade provisória, uma vez que não se afigura, de plano, 
a presença de nenhuma causa de exclusão da punibilidade ou da 
culpabilidade nas condutas, estando, assim, presentes o requisito previsto 
no artigo 312 do Código de Processo Penal. De igual forma, não há que 
se falar em arbitramento de fiança ou aplicação de medidas cautelares. E 
mais, a Lei nº 8.072, de 25.07.1990, determina que o tráfico de 
entorpecentes, delito equiparado a crime hediondo, é insuscetível de 
fiança (artigo 2º, inciso II, pela redação dada pela Lei nº 11.464/07). No 
caso concreto, deve ser acolhida a manifestação do representante do 
Ministério Público, convertendo- se a prisão em flagrante em prisão 
preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei nº 12.403/11, uma vez 
que há indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas, 
consistentes no auto de prisão em flagrante delito, em que foram ouvidos 
policiais militares, além do boletim de ocorrência, laudo pericial de 
constatação provisória, verificando-se, mesmo em sede de cognição 
rasa, a presença dos requisitos para a conversão da prisão em flagrante 
em preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei nº 12.403/11, com 
a necessidade de estancamento da mercancia proscrita narrada nos 
autos. Em prol da ordem pública, deve-se verificar que o(a) 
autuado(a) estaria na posse de razoável quantidade de droga, 
consistente em 20 porções de cocaína, embaladas individualmente, e 
outra porção maior da mesma droga, pesando 54,49 gramas, 8 
pontos de LSD, além de R$ 808,00 em dinheiro, um aparelho celular 
e uma balança de precisão, tudo a recomendar sua custódia, com o 
fim de estancamento da atividade criminosa. Por último, o crime 
previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 é punido com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos (artigo 313, I, CPP). Assim, 
nos termos da Lei nº 12.403/2 011, que deu nova redação ao disposto no 
artigo 310 do Código de Processo Penal, converto a prisão em flagrante 
em preventiva de ITAMAR MOREIRA LOBO, qualificado(a) nos autos, 
estando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313, ambos do Código 
de Processo Penal, expedindo-se  o  respectivo  mandado  de  prisão  
preventiva (fls. 67/68).
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O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Trata-se de Habeas Corpus, em favor de ITAMAR 
MOREIRA LOBO, buscando a revogação de sua prisão preventiva, com 
a aplicação de medida cautelar alternativa ao cárcere.

De acordo com as informações prestadas nos autos, o 
paciente foi preso em flagrante delito no dia 03 de março de 2019, 
acusado de haver praticado o delito previsto no art. 33, “caput”, da Lei n.º 
11.343/06, prisão esta, que foi convertida em preventiva no dia seguinte. 
No momento, os autos aguardam a conclusão do Inquérito Policial.

Sem razão a insurgência lançada pelo combativo 
impetrante.

Isto porque, não se vislumbra nenhuma eiva na decisão que 
converteu a sua prisão em flagrante em preventiva, posto que restou 
sobejamente fundamentada (fls. 31/32 verso), não havendo se falar em 
ausência dos pressupostos autorizadores da adoção da medida, havendo 
o Juízo monocrático demonstrado a necessidade da manutenção da 
custódia cautelar, mormente para garantia da ordem pública, cumprindo 
assim o disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, e artigos 
312 e 315, do Código de Processo Penal.

Conquanto a gravidade do delito de per si não justifique a 
manutenção da prisão preventiva, a constrição revela-se necessária à 
garantia da também acautelar o meio social e a própria credibilidade da 
Justiça, sendo preciso o resguardo dos interesses sociais de segurança.

Com efeito, o delito imputado ao paciente, cuja espécie e 
gravidade vêm atemorizando a sociedade a qual se vê refém da 
criminalidade fomentada pelo nefasto comércio de drogas, que afronta a 
ordem pública e ocasiona problemas de toda ordem, como os de saúde 
pública e a proliferação de diversos crimes reflexos deve merecer rigor na 
análise de qualquer medida que antecipadamente reintroduza o paciente 
ao convívio social.

Acrescente-se que condições pessoais favoráveis, não 
garantem o direito à liberdade provisória, quando presentes os requisitos 
da prisão preventiva.

[...]
Quanto à possibilidade de aplicação de uma das medidas 

cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, 
verifica-se que estas não se mostram suficientes, adequadas e 
proporcionais ao caso sub examine.

Incabíveis ilações sobre eventual pena a ser fixada, eis que 
o processo ainda não findou, portanto não se pode ter certeza acerca de 
aplicação de eventuais benesses (fls. 15/17).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
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possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela natureza deletéria, variedade e quantidade de drogas localizadas – 21 

porções de cocaína com peso de 52,510g e 8 segmentos de LSD – o que, somadas às 

circunstâncias do flagrante, em que foram encontradas também balança de precisão, 

quantia em dinheiro e um aparelho celular, demonstram risco ao meio social, 

recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NOCIVIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. ORDEM DENEGADA.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade, diversidade e elevado grau de 
nocividade das drogas apreendidas (20 porções de maconha, 30 
porções de crack, 14 porções de cocaína e 02 tubos de 
lança-perfume), circunstâncias que evidenciam a indispensabilidade 
da manutenção de sua segregação cautelar (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
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como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ordem denegada (HC 398.028/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
social da paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas 
extraídas do flagrante. De acordo com o acórdão, a paciente foi 
flagrada saindo da casa do namorado (corréu) com 143,0g de 
cocaína, 75,0g de maconha e 41g de crack, além de dinheiro em 
espécie. Consignou, ainda, que a paciente, após ter sido avisada da 
prisão do namorado (corréu), foi até à residência do mesmo, a fim 
de retirar de lá toda a droga e o dinheiro, antes de eventual busca e 
apreensão. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis da paciente, tais 
como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 444.931/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/8/2018, DJe 28/8/2018).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
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e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

2. São idôneas as razões adotadas para convolar a 
prisão em flagrante do acusado em custódia preventiva - diversidade 
e quantidade de entorpecentes apreendidos (15 g de crack, 195 g de 
maconha e 350 g de cocaína), além de montante em dinheiro trocado 
-, por evidenciarem sua dedicação habitual ao comércio de drogas.

3. Ordem denegada (HC 452.355/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 
1/8/2018)

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 
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pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
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poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente venha sofrer no fim 

do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
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delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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EM MESA JULGADO: 04/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA DANIELLI FERREIRA 
ADVOGADO : CAMILA DANIELLI FERREIRA  - SP343245 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ITAMAR MOREIRA LOBO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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